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E-MAIL:

LEI Nº 13.548, DE 1º DE ABRIL DE 2003

(Projeto de Lei nº 80/03, do Executivo)

Institui o Fundo Especial de Despesas
da Câmara Municipal de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de março de 2003,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica instituído o Fundo Especial de Despesas da Câ-
mara Municipal de São Paulo.
Art. 2º - O Fundo tem por finalidade assegurar recursos para a
expansão e o aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas no
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em especial para
as seguintes:
I - modernização e reestruturação administrativa;
II - aperfeiçoamento profissional de seus servidores;
III - programas de esclarecimento à sociedade sobre as ativi-
dades desenvolvidas;
IV - aquisição de serviços e materiais que se fizerem necessá-
rios ao desenvolvimento de suas atividades;
V - recuperação e readequação do edifício e dos bens que
compõem o seu patrimônio.
Art. 3º - Constituem receitas do Fundo os recursos prove-
nientes de:
I - extração de cópias reprográficas em geral;
II - rendimento financeiro originado da aplicação do duodécimo;
III - ressarcimento de bens e materiais segurados em decor-
rência de indenizações de seguradoras;
IV - taxas remuneratórias decorrentes do pagamento de con-
signações relativas aos descontos efetuados na folha de paga-
mento dos servidores da Câmara Municipal de São Paulo;
V - receitas oriundas de alienação de bens e materiais que não
sejam mais utilizáveis pela Câmara Municipal de São Paulo;
VI - receitas oriundas da remuneração da permissão de uso do
espaço da Câmara Municipal de São Paulo por quaisquer enti-
dades, incluindo postos de atendimento bancário;
VII - receitas decorrentes da administração da conta-Câmara;
VIII - receitas provenientes de convênios, acordos ou contratos
firmados pela Câmara Municipal de São Paulo;
IX - receitas decorrentes de Atos da Mesa Diretora que impli-
quem ressarcimento por parte de servidores, incluindo o paga-
mento de segundas vias de crachás;
X - descontos condicionais e multas contratuais aplicadas no
âmbito administrativo da Câmara Municipal de São Paulo;
XI - valores cobrados para inscrição em concursos públicos de in-
gresso no quadro da Secretaria da Câmara Municipal de São Paulo;
XII - multas, indenizações e restituições, no âmbito da Câmara
Municipal de São Paulo;
XIII - garantias retidas dos contratos administrativos da Câ-
mara Municipal de São Paulo;
XIV - doações, legados e contribuições de pessoas físicas ou
jurídicas de direito privado, de órgãos ou entidades federais,
estaduais ou de outros Municípios, bem como de entidades in-
ternacionais;
XV - quaisquer outras receitas que legalmente lhe possam ser
incorporadas.
Parágrafo único - O saldo financeiro, apurado em balanço
anual, será transferido para o exercício seguinte.
Art. 4º - As receitas próprias, discriminadas no artigo 3º, serão
utilizadas para o pagamento de despesas inerentes aos obje-
tivos do Fundo.
Art. 5º - O Fundo terá escrituração própria, atendidas as
normas previstas na legislação vigente, e estará sujeita à audi-
toria do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.
Art. 6º - Compete à Câmara Municipal de São Paulo a admi-
nistração do Fundo, a fixação de suas diretrizes operacionais e
a publicação trimestral de seu relatório e balancete.
Parágrafo único - Atendida a legislação vigente, deverá a
Mesa Diretora da Câmara, por ato próprio, fixar o plano de
aplicação e utilização dos recursos do Fundo.

Art. 7º - Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos
com recursos do Fundo serão incorporados ao patrimônio da
Câmara Municipal de São Paulo.
Art. 8º - Para o exercício de 2003, deverá ser feita a adequação
orçamentária mediante a transposição de recursos do orçamento
vigente, para fazer face às despesas do Fundo ora instituído.
Art. 9º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de
abril de 2003, 450º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1º de abril
de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.549, DE 1º DE ABRIL DE 2003

(Projeto de Lei nº 739/02, do Vereador José Laurindo - PT)

Fica autorizada ao Poder Executivo
Municipal a implantação do Centro
Cultural da Fábrica de Cimento Por-
tland Perus e do Centro Temático da
Estrada de Ferro Perus/Pirapora, inte-
grados ao Parque Anhangüera e dá ou-
tras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica autorizada ao Poder Executivo Municipal a implan-
tação do Centro Cultural da Fábrica de Cimento Portland Perus.
Art. 2º - Fica autorizada ao Poder Executivo Municipal a implan-
tação do Centro Temático da Estrada de Ferro Perus/Pirapora.
Art. 3º - O Centro Cultural e o Centro Temático ficam inte-
grados ao Parque Anhangüera, formando o Complexo Eco/Tu-
rístico/Ambiental.
Art. 4º - O Poder Público poderá estabelecer convênios com o
Instituto de Ferrovias e Preservação do Patrimônio Cultural -
IFPPC e com entidades públicas e privadas nacionais e estran-
geiras, visando, com a parceria, canalizar recursos privados e
públicos para a recuperação da malha ferroviária e suas esta-
ções temáticas.
Art. 5º - (VETADO)
Art. 6º - As despesas decorrentes com a execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de
abril de 2003, 450º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1º de abril
de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

DECRETO Nº 43.043, DE 1º DE ABRIL DE 2003

Confere nova redação a dispositivos do
Regulamento do Imposto Sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISS, aprovado
pelo Decreto nº 42.836, de 7 de feve-
reiro de 2003.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1º. O “caput” do artigo 24 do Decreto nº 42.836, de 7 de
fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 24. O contribuinte poderá impugnar os valores esti-
mados, na forma estabelecida pela Secretaria de Finanças e
Desenvolvimento Econômico, mediante defesa e recurso diri-
gidos à autoridade administrativa competente, nos termos dos
artigos 155 a 161, 164, 167 a 169, 171 e 172.”(NR)
Art. 2º. O inciso VII do § 1º do artigo 84 do Decreto nº 42.836, de
7 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 84. ..............................................................................
§ 1º ......................................................................................
.............................................................................................
VII - ciência do próprio autuado, ou de seus familiares, empre-
gados, representantes ou prepostos por uma das formas pre-
vistas no artigo 85.”(NR)
Art. 3º. O inciso II do § 1º do artigo 91 do Decreto nº 42.836,
de 7 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:
“Art. 91 ..............................................................................
§ 1º .....................................................................................
............................................................................................
II - os órgãos da administração pública direta da União, dos
Estados e do Município de São Paulo, bem como suas autar-
quias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público,
que devem recolher, na forma definida pela Secretaria de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico, até o dia 10 (dez) do

mês seguinte ao do pagamento efetuado pelo serviço tomado
ou intermediado, o Imposto devido nos termos do artigo 5º, in-
cisos VII e VIII, e do artigo 9º.”(NR)
Art. 4º. O § 1º do artigo 92 do Decreto nº 42.836, de 7 de feve-
reiro de 2003, passa a vigorar acrescido do inciso III, com a
seguinte redação:
“Art. 92 ..............................................................................
§ 1º .....................................................................................
............................................................................................
III - no ano da notificação do despacho de enquadramento do
contribuinte como sociedade de profissionais, a primeira par-
cela ou parcela única, correspondente a cada um dos exercí-
cios compreendidos entre a data do enquadramento e a data da
notificação, deverá ser recolhida até o dia 10 (dez) do segundo
mês imediatamente posterior ao da notificação, vencendo-se as
demais a cada dia 10 (dez) dos meses imediatamente subse-
qüentes.”(NR)
Art. 5º. O “caput” do artigo 101 do Decreto nº 42.836, de 7 de
fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 101. O sujeito passivo poderá imprimir e escriturar por
processamento eletrônico de dados os livros “Registro de
Notas Fiscais de Serviços Prestados” (modelo 51), “Registro
de Notas Fiscais-Faturas de Serviços Prestados a Terceiros”
(modelo 53), “Registro de Movimento Diário de Ingressos em
Diversões Públicas” (modelo 54) e “Registro de Serviços To-
mados de Terceiros” (modelo 56), observados os modelos
anexos ao presente decreto, desde que:”(NR)
Art. 6º. O inciso I do § 2º do artigo 138 do Decreto nº 42.836, de
7 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 138 ........................................................................
........................................................................................
§ 2º. .................................................................................
I - poderão ser dispensadas, por ato do Secretário de Finanças
e Desenvolvimento Econômico, da escrituração dos livros fis-
cais modelos 51, 53, 54 e 56;”(NR)
Art. 7º. O artigo 225 do Decreto nº 42.836, de 7 de fevereiro
de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 225. As empresas públicas, sociedades de economia
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela União, pelos Estados e pelo Município de São Paulo, bem
como as empresas concessionárias, subconcessionárias e per-
missionárias de serviços públicos de energia elétrica, teleco-
municações, gás, saneamento básico e distribuição de água,
devem recolher o Imposto nos termos do artigo 5º, incisos VII
a IX, relativo às incidências de janeiro, fevereiro e março de
2003, até o dia 10 (dez) de abril do mesmo ano.
§ 1º. O Imposto relativo às incidências de abril de 2003 e poste-
riores deve ser recolhido pelas pessoas descritas no “caput” deste
artigo na conformidade do disposto no “caput” do artigo 91.
§ 2o. O Imposto devido pelos órgãos da administração pública
direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo,
suas autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder
Público, nos termos do artigo 5º, incisos VII e VIII, relativo
aos pagamentos efetuados nos meses de janeiro, fevereiro e
março de 2003 pelos serviços tomados ou intermediados a
partir de 1o de janeiro de 2003, deve ser recolhido até o dia 10
(dez) de abril do mesmo ano.
§ 3º. O Imposto devido pelas pessoas descritas no § 2º, relativo
aos pagamentos efetuados pelos serviços tomados ou interme-
diados nos meses de abril de 2003 e posteriores, deve ser reco-
lhido na conformidade do disposto no inciso II do § 1º do ar-
tigo 91.”(NR)
Art. 8º. Fica revogado o artigo 104 do Decreto nº 42.836, de 7
de fevereiro de 2003.
Art. 9º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de
abril de 2003, 450º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1º de abril
de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

DECRETO Nº 43.044, DE 1º DE ABRIL DE 2003

Dispõe sobre a fixação de tarifa para
prestação dos serviços de transporte co-
letivo de passageiros para o Autódromo
Municipal José Carlos Pacce (Inter-
lagos), nos dias 5 e 6 de abril de 2003.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar maior fluidez
do trânsito nas vias públicas, atraindo os usuários de automó-
veis particulares para o transporte coletivo por ônibus;
CONSIDERANDO que, por conseguinte, há necessidade de se
oferecer à população transporte público adequado à sua loco-
moção, por ocasião do “Grande Prêmio Brasil de Fórmula I”,

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica fixado em R$ 15,00 (quinze reais), compreen-
dendo percurso de ida e volta, o valor da tarifa para o trans-
porte de passageiros ao Autódromo Municipal José Carlos
Pacce (Interlagos), nos dias 5 e 6 de abril de 2003, para as se-
guintes linhas:
I - Terminal Rodoviário Jabaquara/Interlagos;
II - Aeroporto de Congonhas/Interlagos;
III - Shopping SP Market/Interlagos;
IV - Praça da República/Interlagos.
Parágrafo único. No ponto inicial da linha Shopping SP
Market/Interlagos estará localizado bolsão de veículos, que
servirá de apoio aos usuários.
Art. 2º. A distribuição da arrecadação tarifária auferida com a
prestação do serviço estabelecida no artigo 1º deste decreto
será feita da seguinte forma:
I - 82% (oitenta e dois por cento) da receita serão destinados
aos consórcios operadores do serviço, como ressarcimento dos
custos de operação;
II - 18% (dezoito por cento) da receita serão destinados à São
Paulo Transporte S/A para cobertura dos custos com a gestão
do serviço.
Art. 3º. A frota de ônibus destinada à operação das linhas refe-
ridas no artigo 1º deverá ser formada por veículos com idade
máxima de 3 (três) anos.
Art. 4º. A prestação do serviço prevista no artigo 1º será reali-
zada em conformidade com a Ordem de Serviço de Operação
(O.S.O.), anexa a este decreto.
Art. 5º. O controle do serviço será exercido pela São Paulo
Transporte S/A.
Parágrafo único. Os operadores do serviço estarão sujeitos às
determinações e procedimentos constantes do Regulamento de
Sanções e Multas - RESAM, instituído pela Portaria nº 085/02
- SMT/GAB, de 11 de junho de 2002.
Art. 6º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de
abril de 2003, 450º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de
Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1º de abril de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
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